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5 Estabeleça uma boa comunicação
junto aos usuários dos serviços

MANUAL ORIENTATIVO
PARA OS  PROCESSOS DE
REVISÕES TARIFÁRIAS

Conheça os procedimentos e
métodos adotados pela Agência
nas Revisões Tarifárias

Confira a data-base tarifária do
seu município

Prepare-se com antecedência
para o processo de revisão
tarifária

Envie as informações necessárias
para inicio do processo de
revisão tarifária

PARA INFORMAÇÕES, ENVIE UM E-MAIL PARA
NÓS EM: CDAF@ARIS.MG.GOV.BR



REVISÃO ORDINÁRIA

PROCEDIMENTOS E MÉTODOS ADOTADOS
PELA AGÊNCIA NAS REVISÕES TARIFÁRIAS1

A Resolução nº 088/2023 é a responsável por estabelecer condições,
procedimentos e metodologia de cálculo para os processos de
reajuste e revisão tarifária dos serviços públicos de abastecimento de
água e esgotamento sanitário nos municípios regulados pela ARIS-MG.

REVISÃO
TARIFÁRIA
ORDINÁRIA

REAJUSTE
TARIFÁRIO

REVISÃO
TARIFÁRIA

EXTRAORDINÁRIA

mecanismo de atualização monetária periódica das tarifas dos serviços
públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário, respeitando-se os
instrumentos contratuais vigentes e o intervalo mínimo de 12 (doze) meses previsto
no art. 37 da Lei Federal nº 11.445/2007 e suas atualizações.

mecanismo utilizado para reavaliação periódica das condições gerais da
prestação dos serviços, das tarifas públicas cobradas dos usuários, da estrutura
tarifária e serviços complementares, das categorias de usuários e dos instrumentos
contratuais vigentes.

destina-se a verificar, a qualquer tempo, a ocorrência de fatos imprevistos
e relevantes que alteram o equilíbrio econômico-financeiro do contrato,
no caso de o serviço ter sua prestação delegada mediante contrato de
concessão, ou que coloquem em risco a sustentabilidade econômico-
financeira da prestação dos serviços, em caso de prestação por órgão ou
entidade da Administração Pública.

Início: Por solicitação do Prestador de Serviços ou de ofício pela ARIS-MG; 1.

Envio de documentação por meio digital;2.

Emissão  da Parecer Técnico ( prazo: 30 dias úteis, prorrogável)3.

Controle Social: consulta pública (15 dias), conselhos, audiência pública4.

Emissão de Parecer Técnico Consolidado5.

Publicação de Resolução (Diretoria Colegiada)6.

Obs.: O prestador de serviço deverá dar ampla divulgação a atualização tarifária
Aplicação das novas tarifas após decorridos 30 dias da comunicação aos usuários.

https://ariszm.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/10/Resolucao_ARIS-ZM_n_088-2023_-_Procedimentos_para_Reajuste_e_Revisao_-_NORMATIVA_assinado-1-2.pdf


DETERMINAÇÃO DA RECEITA REQUERIDA  

ETAPAS DO PROCESSO DE OBTENÇÃO DO ÍNDICE DE
REPOSICIONAMENTO TARIFÁRIO PELA AGÊNCIA

Recebimento dos
dados necessários
para o início da
revisão tarifária

Tratamento dos
dados pela
Agência

Cálculo da
Receita Requerida
do Serviço

Cálculo da
defasagem existente
entre a tarifa média
praticada e a
requerida

1. 2. 3. 4.

A Receita Requerida dos Serviços é a base para a definição do Índice de
Revisão Tarifária Periódica (IRTP), e representa a receita suficiente para
ressarcir o prestador de serviços das despesas administrativas e dos custos
eficientes de operação e manutenção, dos investimentos prudentes e
necessários e das despesas e tributos regulatórios, bem como para remunerar
de forma justa o capital investido, quando for o caso. A receita requerida é
calculada a partir da apuração dos seguintes componentes:



RECEITA REQUERIDA
MERCADO DE
REFERÊNCIA

Calcula-se o Índice de Reposição Tarifária Periódica

Tarifa Média Praticada Tarifa Média Requerida

Depois de apurada a receita tarifária requerida para prestação do
serviço e avaliado o mercado de referência, calcula-se o Índice de
Reposição Tarifária Periódica (IRTP), que representa o percentual
de atualização necessária para o atendimento das necessidades
prevista, revelando a defasagem existente entre a Tarifa Média
Praticada (TMP) e a Tarifa Média Requerida (TMR), com objetivo de
garantir a sustentabilidade econômica e financeira dos serviços, e que
deve ser garantida pela cobrança das tarifas de água e esgoto.



DATA-BASE TARIFÁRIA2

Cada município possui uma data-base para a
realização da revisão tarifária. Essa data é
estabelecida no ciclo tarifário construído pela
Agência Reguladora no momento da revisão
tarifária.

REVISÃO Reajuste Reajuste REVISÃO Reajuste Reajuste REVISÃO

ANO 1 ANO 2 ANO 3 ANO 4 ANO 5 ANO 6

1º CICLO 2º CICLO

VOCÊ PODE TER ACESSO A ESSA
INFORMAÇÃO DE DUAS FORMAS:

Acessando o
Parecer Técnico
da última revisão
tarifária ordinária

Acessando a
Agenda Regulatória

elaborada pela
ARIS-MG

Clique para
acessar

https://aris.mg.gov.br/parecer-tecnico/
https://aris.mg.gov.br/parecer-tecnico/
https://aris.mg.gov.br/parecer-tecnico/
https://aris.mg.gov.br/parecer-tecnico/
https://aris.mg.gov.br/agenda-regulatoria/
https://aris.mg.gov.br/agenda-regulatoria/
https://aris.mg.gov.br/agenda-regulatoria/
https://aris.mg.gov.br/agenda-regulatoria/


PREPARAÇÃO PARA O PROCESSO DE
REVISÃO TARIFÁRIA3

Conheça quais os documentos são necessários para o início da revisão
tarifária e providencie-os sua organização com antecedência,
encaminhando-os com no mínimo 30 dias de antecedencia da sua
data-base tarifária.

O Anexo I da Resolução nº
088/2023 traz a relação de

documentos necessários para
início da revisão tarifária Clique para

acessar

A agência reguladora precisa de informações claras, detalhadas e
confiáveis e a contabilidade tem uma interface direta com estas
necessidades por proporcionar a evidenciação das informações
contábeis sob a forma de relatórios. 

Exemplo de nível de detalhamento
desejado pela agência

Nível de detalhamento não atende
os padrões exigidos pela agência

3.1.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais
   3.1.90.11 - Vencimentos e Vantagens fixas
   3.1.90.13 - Obrigações Patronais
   ...
3.3.90.30.00 - Material de Consumo
   3.3.90.30.01 - Combustíveis Automotivos
   3.3.90.30.02- Lubrificantes Automotivos
   3.3.90.30.11 - Material Químico
   ...
3.3.90.39.00 - Serviços Terceiros - PJ
   3.3.90.39.05 - Servi. Técnicos Profissionais
   3.3.90.39.12 - Locação de Máquinas e Equip.
   3.3.90.39.29 - Serviços de Energia Elétrica
   ...
4.0.00.00 - Despesa de Capital
   4.4.90.51 - Obras e Instalações
   4.4.90.52 - Equip. e Material Permanente
   ...
   

3.1.00.00 - Pessoal e Encargos Sociais
3.3.90.30.00 - Material de Consumo
3.3.90.39.00 - Serviços Terceiros - PJ
4.0.00.00 - Despesa de Capital
....

https://aris.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/10/Resolucao_ARIS-ZM_n_088-2023_-_Procedimentos_para_Reajuste_e_Revisao_-_NORMATIVA_assinado-1-2.pdf
https://aris.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/10/Resolucao_ARIS-ZM_n_088-2023_-_Procedimentos_para_Reajuste_e_Revisao_-_NORMATIVA_assinado-1-2.pdf
https://aris.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/10/Resolucao_ARIS-ZM_n_088-2023_-_Procedimentos_para_Reajuste_e_Revisao_-_NORMATIVA_assinado-1-2.pdf
https://aris.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/10/Resolucao_ARIS-ZM_n_088-2023_-_Procedimentos_para_Reajuste_e_Revisao_-_NORMATIVA_assinado-1-2.pdf


Outro ponto de suma importância para o processo de revisão tarifária
refere-se ao planejamento do prestador para a realização de
investimentos e ações que contribuam para a melhoria da qualidade
dos serviços prestados e a expansão destes. Sem um bom
planejamento, corre-se o risco de as atividades de abastecimento de
água, coleta e tratamento de esgoto serem desorganizadas,
intermitentes, ineficientes e não atenderem a toda a população.

Recomenda-se que ao se construir tal planejamento você considere:

PLANEJE

Avaliar as metas contidas nos instrumentos de planejamento
municipal, como o PMSB. Em geral, os planos de saneamento definem
ações para o alcance de metas de serviços, devendo esse
planejamento ser executado pelo município.

Identificar se as análises obrigatórias em amostras de água estão
sendo cumpridas, conforme determinado na Portaria 888/2021 do
Ministério da Saúde. Caso as análises não estejam sendo atendidas em
sua plenitude, é necessário realizar um planejamento para a
execução, incluindo o orçamento financeiro para viabilizá-las.

Cumprir com a resolução das não conformidades identificadas pela
equipe técnica de fiscalização da Agência Reguladora, levantando os
custos necessários para solução dos problemas.

Identificar a existência de previsão de despesas futuras e necessárias,
com grande possibilidade de ocorrer e que possam afetar de alguma
forma o equilíbrio econômico-financeiro da prestação do serviço,
inclui, por exemplo, execução de dívidas, revisão de plano de cargos
e salários e contratação de financiamento.



ENVIO DAS INFORMAÇÕES4

Envio das
Informações pelo

Prestador

Preparadas as informações, é hora de enviá-las
para análise da Agência Reguladora. A agência
será responsável por avaliar a documentação e
reportar qualquer problema ou necessidade de
complementação de informação.

Checagem e
tabulação das
informações

Emissão de
Parecer Técnico

Controle Social

ENDEREÇOS PARA ENVIO DAS INFORMAÇÕES:

cdaf@aris.mg.gov.br
ou
Protocolo no site oficial (clique aqui)

https://ariszm.1doc.com.br/b.php?pg=o/central_servicos&tab=categoria&filter=01JHK37Y9D98YKK1GJKRJ8SPYQ


CONTROLE SOCIAL5

CONSELHO MUNICIPAL:
No âmbito dos municípios regulados, deverá haver a criação e
manutenção de órgãos colegiados de caráter consultivo para o
exercício do controle social dos serviços públicos de saneamento
básico, podendo haver o aproveitamento de órgãos colegiados já
existentes.
O referido conselho deverá, ainda, assegurar a seguinte
representação, de acordo com o Art. 47 da Lei n 11.445/07.
“I - do titular dos serviços;
II - de órgão governamental relacionado ao setor de saneamento
básico;
III - do prestador de serviços públicos de saneamento básico;
IV - dos usuários de serviços de saneamento básico;
V - de entidades técnicas, organizações da sociedade civil e de
defesa do consumidor relacionadas ao setor de saneamento
básico.

CONSULTA PÚBLICA:
A consulta é um mecanismo que permite às agências reguladoras
receber contribuições e opiniões de partes interessadas, como
empresas, organizações da sociedade civil, acadêmicos e
cidadãos, antes de tomar decisões regulatórias. A Resolução nº
88/2023 da ARIS-MG estabelece o periodo de 15 dias como
prazo minimo de consulta pública.

AUDIÊNCIA PÚBLICA:
A audiência pública é um processo mais formal, no qual a agência
reguladora realiza uma reunião pública para discutir um tópico
regulatório específico. As audiências públicas são especialmente
úteis quando as questões são complexas, controversas ou
requerem um amplo debate público.



PARA ACESSAR OS MODELOS DE
DOCUMENTOS E ARQUIVOS ÚTEIS PARA A

REVISÃO TARIFÁRIA, CLIQUE AQUI.

https://drive.google.com/drive/folders/1SmNeEogOvVxwEDZ3Uaxc6N4ajIv2GViH?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1SmNeEogOvVxwEDZ3Uaxc6N4ajIv2GViH?usp=sharing
https://drive.google.com/drive/folders/1SmNeEogOvVxwEDZ3Uaxc6N4ajIv2GViH?usp=sharing


NOSSA EQUIPE

(31) 3891- 5636 
www.aris.mg.gov.br

cdaf@aris.mg.gov..br

A R I S  M G

C O N T A T O S

https://www.instagram.com/aris.minasgerais/
https://aris.mg.gov.br/
https://aris.mg.gov.br/

